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Conformidade das práticas assistenciais de enfermagem com as 
recomendações técnicas para o parto normal

Compliance of nursing care practices with technical recommendations for normal birth

Natasha Faria Barros Guida1, Adriana Lenho de Figueiredo Pereira1, Gabrielle Parrilha Vieira Lima1, Marcele 
Zveiter1, Carla Luzia França Araújo2, Maria Aparecida Vasconcelos Moura2

Objetivo: descrever a conformidade das práticas assistenciais de enfermagem obstétrica com as recomendações 
técnicas para o parto normal. Métodos: estudo transversal dos registros da assistência ao parto normal prestada 
pelas enfermeiras obstétricas em duas maternidades públicas. A avaliação da conformidade fundamentou-
se nas recomendações da Organização Mundial da Saúde. Aplicou-se o teste Z bicaudal. Resultados: todas as 
práticas avaliadas têm conformidade adequada na maternidade A. Na maternidade B, o clampeamento oportuno 
do cordão umbilical obteve conformidade parcial (70,9%). Verificaram-se prescrições de dieta zero, 85,7% 
e 59,8%; ocitocina no trabalho de parto, 38,7% e 48,4%; e cardiotocografia periparto, 30,5% e 47,2%, nas 
maternidades A e B respectivamente. Conclusão: a presença do acompanhante; uso do partograma; cuidados 
não farmacológicos; ausculta intermitente dos batimentos cardiofetais; posição materna não supina no parto; e 
aplicação de ocitocina intramuscular no pós-parto tem conformidade adequada, contudo, observou-se condutas 
inapropriadas, como prescrições de dieta zero, ocitocina e cardiotocografia intraparto.  
Descritores: Enfermagem Obstétrica; Assistência de Enfermagem; Parto Humanizado.

Objective: to describe the compliance of obstetric nursing care practices with the technical recommendations 
for normal birth. Methods: cross-sectional study of records of normal birth care delivered by nurse-midwifes 
from two public maternity hospitals. The compliance assessment was based on the World Health Organization 
recommendations. The two-tailed Z-test was applied. Results: Appropriate compliance was found for all 
practices assessed at maternity hospital A. At maternity hospital B, the timely clamping of the umbilical cord 
obtained partial compliance (70.9%). Prescriptions were found for a null diet, 85.7% and 59.8%; oxytocin during 
labor, 38.7% and 48.4%; and peri-parturient tocodynamometry, 30.5% and 47.2%, at maternity hospitals A and 
B, respectively. Conclusion: the presence of the companion; use of the partogram; non-pharmacological care; 
intermittent auscultation of fetal heart beat; non-supinal maternal position during child birth; and postpartum 
application of intramuscular oxytocin obtain appropriate compliance, although inappropriate conducts were 
observed, such as prescriptions for a null diet, oxytocin and intrapartum tocodynamometry.  
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Introdução

A adoção das boas práticas assistenciais é im-
perativa na qualidade do cuidado prestado nos ser-
viços de atenção materna e neonatal. A avaliação da 
qualidade assistencial inclui a análise da conformida-
de das práticas profissionais com padrões determina-
dos de conduta, como as recomendações ministeriais, 
normas técnicas e evidências científicas(1). 

Esses padrões estão descritos nas recomenda-
ções dos programas ministeriais e normas técnicas da 
Agência de Vigilância Sanitária para a saúde materna 
e neonatal, que referendam as práticas preconizadas 
no documento “Assistência ao parto normal: um guia 
prático” da Organização Mundial de Saúde. Este guia 
classifica as práticas assistenciais em quatro catego-
rias: práticas que são úteis e devem ser estimuladas; 
práticas claramente prejudiciais ou ineficazes; práti-
cas que devem ser utilizadas com cautela; e práticas 
que são utilizadas inapropriadamente(2).  

Apesar destas recomendações técnicas, pesqui-
sa nacional verificou que as boas práticas assistenciais 
são utilizadas em menos da metade das parturientes 
e há elevadas proporções das condutas prejudiciais. 
Além disso, existem procedimentos que são utilizados 
de modo inapropriado, como dieta zero; uso de ocito-
cina; amniotomia; episiotomia e posição litotômica da 
mulher no parto; entre outras(3). 

A relevância deste estudo está na necessidade 
de avanço no conhecimento sobre a qualidade da as-
sistência prestada pela enfermagem obstétrica, com 
intuito de subsidiar a discussão sobre a importância 
da adequação do processo assistencial para melhoria 
dos resultados maternos e neonatais, bem como da 
atitude de prevenção e controle dos riscos associados 
às práticas obstétricas inadequadas e obsoletas frente 
às evidências científicas.

Ao considerar que a atuação das enfermeiras 
obstétricas deve estar balizada no conhecimento cien-
tífico atualizado e nas normativas assistenciais vigen-
tes, delimitou-se a seguinte questão de pesquisa: Qual 
a conformidade da assistência de enfermagem obs-

tétrica em relação às recomendações técnicas para o 
parto normal? 

Para responder a esta questão, propôs-se o 
presente estudo, com o objetivo de descrever a con-
formidade das práticas assistenciais de enfermagem 
obstétrica com as recomendações técnicas para o par-
to normal.

Métodos

Estudo transversal, de cunho documental e 
conduzido em duas maternidades públicas do municí-
pio do Rio de Janeiro, Brasil, que dispõem de equipes 
de enfermeiras obstétricas lotadas no centro obsté-
trico. Estas profissionais atuam na assistência às ges-
tantes saudáveis e com perfil obstétrico de risco ha-
bitual, bem como na preceptoria de residentes. Estas 
instituições foram aqui designadas de maternidade A 
e maternidade B.

Os partos normais assistidos por enfermeiras 
obstétricas totalizaram 789 partos na maternidade 
A e 683 partos na maternidade B no ano de 2013. As 
amostras estudadas corresponderam a 266 partos 
normais atendidos por estas profissionais na institui-
ção A e 254 partos normais assistidos na instituição 
B, cujo cálculo considerou o erro amostral de 5,0% e o 
intervalo de confiança de 95,0%. 

Foram incluídos na pesquisa os registros da 
assistência prestada às mulheres atendidas por enfer-
meiras obstétricas durante o trabalho de parto e parto 
normal cuja gestação foi classificada de risco habitual, 
de feto único, com apresentação cefálica fletida e ida-
de gestacional entre 37 semanas e 41 semanas e seis 
dias. Os atendimentos sem registro da participação da 
enfermeira obstétrica durante a assistência ao traba-
lho de parto e das parturientes admitidas no período 
expulsivo foram excluídos do estudo. 

A amostragem foi aleatória sistemática, a partir 
do último número de registro da mulher em cada ma-
ternidade, que variou de zero a nove, a partir de uma 
lista numérica prévia. Subsequente ao processo de 
amostragem por sorteio, os prontuários maternos fo-
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ram solicitados no setor de arquivo de cada instituição 
e foram aplicados os critérios de inclusão e exclusão. 
Os registros destes atendimentos incluídos no estudo 
foram complementados com os dados assistenciais 
presentes no livro de registro dos cuidados da enfer-
magem obstétrica.   

Os dados da pesquisa foram os registros da 
assistência prestada pelas enfermeiras obstétricas no 
ano de 2013, disponíveis nos prontuários maternos e 
no livro específico para uso destas enfermeiras, nos 
quais elas realizam as anotações mais detalhadas 
sobre os cuidados prestados no trabalho de parto e 
parto.  

Para a obtenção destes dados, utilizou-se um 
formulário estruturado e constituído de duas partes. 
A primeira parte, com os dados individuais e obstétri-
cos das parturientes; e a segunda com questões dico-
tômicas atinentes às recomendações e às normas téc-
nicas ministeriais para a assistência ao parto normal, 
sendo coletados no período de abril a agosto de 2015.

As variáveis do estudo foram relativas às ca-
racterísticas individuais e obstétricas das parturien-
tes (faixa etária, número de consultas de pré-natal, 
paridade e intercorrência na gestação) e aos dados 
da assistência ao trabalho de parto e parto (presença 
do acompanhante; tipo de dieta; deambulação; pres-
crição de ocitocina; condutas de intervenção como 
a amniotomia, manobra de Kristeller e episiotomia; 
cuidados adotados em cada período do parto; posição 
materna no parto; episiotomia e laceração grave de 
períneo, que abrange as lesões traumáticas classifica-
das de 3º e 4º graus).

A avaliação da conformidade das práticas as-
sistenciais foi baseada nas práticas classificadas pela 
Organização Mundial de Saúde como Categoria A, 
aquelas que são demonstradamente úteis, devem ser 
estimuladas na assistência ao parto normal e são uti-
lizadas nas normatizações técnicas brasileiras, sen-
do selecionadas as seguintes variáveis: presença do 
acompanhante no trabalho de parto e no parto; uso 
do partograma; cuidados não farmacológicos; auscul-
ta intermitente dos batimentos cardiofetais; posição 

materna não supina no parto; clampeamento oportu-
no do cordão umbilical e aplicação de ocitocina intra-
muscular no pós-parto.  

A categorização da conformidade foi estabele-
cida de acordo com a frequência de realização dessas 
práticas assistenciais recomendadas, obedecendo ao 
seguinte juízo de valor: de 100 a 75,0% - conformida-
de adequada; de 74 a 50,0% - conformidade parcial-
mente adequada; e abaixo de 50,0% - sem conformi-
dade(4). 

Os dados foram armazenados e tabulados com 
o aplicativo Microsoft Excel 2010, utilizando-se suas 
funções estatísticas e lógicas, tanto para o cálculo das 
frequências absolutas e relativas, quanto para a apli-
cação do teste Z bicaudal, adotando-se o valor de Z crí-
tico ≤ -1,96 ou Z ≥ 1,96, com intervalo de confiança de 
95,0%, a=0,05 e p<0,025. Este teste foi utilizado para 
a verificação da significância da diferença estatística 
entre as proporções de conformidade das práticas as-
sistenciais encontradas nas maternidades A e B. 

O estudo respeitou as exigências formais conti-
das nas normas nacionais e internacionais regulamen-
tadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. 

Resultados

As parturientes assistidas por enfermeiras obs-
tétricas são predominantemente mulheres jovens, 
na faixa etária de 15 a 24 anos, em ambas as mater-
nidades estudadas. As adolescentes, com idade entre 
15 e 19 anos, foram mais frequentes na instituição A 
(32,7%) do que na instituição B (26,4%). A proporção 
das mulheres com idade acima de 34 anos foi de 6,4% 
na maternidade A e de 5,2% na maternidade B.

As mulheres que realizaram sete ou mais con-
sultas de pré-natal predominaram na instituição A 
(64,7%) e na instituição B (58,7%), seguidas daquelas 
que realizaram de quatro a seis consultas. Verificou-se 
uma (0,4%) mulher que não realizou o pré-natal na 
maternidade A e duas (0,8%) na maternidade B. 

Em relação à paridade, as nulíparas foram mais 
frequentes nos atendimentos das enfermeiras obs-
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tétricas na maternidade A (50,8%), enquanto que as 
mulheres com história de um ou mais partos compu-
seram a maioria da clientela assistida por estas pro-
fissionais na instituição B (56,3%). A proporção de 
mulheres com cesariana prévia foi de 4,5% na mater-
nidade A e de 5,9% na maternidade B.

Em relação às práticas recomendadas pela Or-
ganização Mundial de Saúde, verificou-se a ausência 
de registro sobre a oferta de líquidos durante o traba-
lho de parto na amostra estudada na maternidade A. 
Este registro só foi constatado em apenas seis (2,4%) 
prontuários maternos analisados na maternidade 
B. Consequentemente, houve elevada proporção de 
prescrição de dieta zero, tendo maior proporção na 
instituição A (85,7%) em comparação com a institui-
ção B (59,8%). 

Além da elevada proporção da dieta zero, as 
práticas que são frequentemente utilizadas de modo 
inadequado, segundo a Organização Mundial de Saú-
de, também foram verificadas, como a prescrição de 
ocitocina durante o trabalho de parto e cardiotocogra-
fia no primeiro período clínico do parto ou intraparto.  

Considerando essas práticas de intervenção, 
identificou-se que a amniotomia ocorreu em 13,9% 
das mulheres na maternidade A e em 8,3% das mu-
lheres na maternidade B. Os registros da manobra de 
Kristeller foram observados em 1,9% dos prontuários 
analisados na instituição A e em 2,0% dos prontuários 
na instituição B. A episiotomia foi pouco frequente nas 
mulheres assistidas por essas profissionais em ambas 
as instituições pesquisadas, como descreve a Tabela 1.

Tabela 1 - Práticas utilizadas na assistência das par-
turientes atendidas pelas enfermeiras obstétricas em 
maternidades públicas

Práticas*
Maternidade A Maternidade B        

n=266 (%) n=254 (%)
Dieta zero 228 (85,7) 152 (59,8)
Ocitocina no trabalho de parto 103 (38,7) 123 (48,4)
Cardiotocografia intraparto 81(30,5) 120 (47,2)
Episiotomia 9 (3,4) 5 (2,0)
Fonte: Prontuários e Livro de registro dos partos normais. *Mais de uma prá-
tica foi utilizada em algumas parturientes 

A prática restrita de episiotomia pelas enfer-
meiras obstétricas resultou em uma ocorrência de 
lesão traumática grave do períneo, visto que o regis-
tro de laceração de 3º grau não foi encontrado em ne-
nhum dos prontuários analisados na maternidade A 
e em um (0,4%) prontuário da amostra estudada na 
maternidade B. 

As lacerações do períneo de 1° grau ocorreram 
em 65,0% das mulheres assistidas na instituição A e 
em 49,2% das parturientes na instituição B. As lacera-
ções de 2° grau foram mais frequentes nas mulheres 
cujos partos normais ocorreram na maternidade A 
(18,5%) do que entre aquelas que tiveram seus filhos 
na maternidade B (9,0%).

Em relação aos cuidados recomendados pela 
Organização Mundial de Saúde e normas técnicas na-
cionais, houve conformidade nas práticas realizadas 
pela enfermagem obstétrica com relação à presença 
do acompanhante; ao uso do partograma; à realização 
de cuidados não farmacológicos; à ausculta intermi-
tente dos batimentos cardiofetais; à posição materna 
não supina no parto; e à aplicação de ocitocina intra-
muscular no pós-parto em ambas as maternidades in-
vestigadas. Destaca-se que o clampeamento oportuno 
do cordão umbilical na amostra estudada na materni-
dade B apresentou conformidade parcial. 

Também houve diferença estatística significa-
tiva nas prevalências dessas práticas recomendadas 
pela Organização Mundial de Saúde entre os atendi-
mentos investigados em ambas as maternidades. A 
presença do acompanhante, clampeamento oportuno 
do cordão umbilical e aplicação de ocitocina intra-
muscular no pós-parto foram mais prevalentes nas 
mulheres assistidas pelas enfermeiras obstétricas na 
maternidade A. Enquanto que, o uso do partograma 
e a ausculta intermitente dos batimentos cardiofetais 
obtiveram maiores frequências nas mulheres aten-
didas por estas profissionais na maternidade B. Este 
conjunto de dados pode ser visualizado na Tabela 2.
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Tabela 2 - Avaliação da conformidade das práticas 
utilizadas pelas enfermeiras obstétricas com as reco-
mendações técnicas para o parto normal em materni-
dades públicas

Práticas
Maternidade A 

(n=266)
Maternidade 

B(n=254) p
% %

Presença do acompanhante no 
trabalho de parto 90,6 (A) 84,3 (A) 0,014*

Uso do partograma 91,0 (A) 96,1 (A) 0,010*

Cuidados não farmacológicos 96,6 (A) 94,5 (A) 0,119

Ausculta intermitente dos batimen-
tos cardiofetais 98,1(A) 100,0 (A) 0,014*

Presença do acompanhante no parto 91,0 (A) 85,0 (A) 0,018*

Posição não supina no parto 91,4 (A) 91,3 (A) 0,502

Clampeamento oportuno do cordão 
umbilical 82,0 (A) 70,9 (P)  

0,001*
Aplicação de ocitocina intramuscular 
no pós-parto 94,4 (A) 90,6 (A) 0,050

Fonte: Prontuários e Livro de registro dos partos normais. * Diferença estatís-
tica significativa, p<0,025
Legenda: (A) - conformidade Adequada e (P) - conformidade Parcialmente 
adequada 

Ao considerar, especificamente, os cuidados 
não-farmacológicos para relaxamento, conforto e alí-
vio da dor da mulher durante o trabalho de parto, a 
deambulação foi mais frequentemente utilizada pelas 
enfermeiras obstétricas na maternidade B (71,7%) 
do que na maternidade A (57,9%). O banho morno de 
aspersão também foi mais empregado por essas pro-
fissionais na maternidade B (65,7%) do que na mater-
nidade A (51,9%). Além destes cuidados, foram verifi-
cados registros da indicação de movimentos pélvicos, 
massagem, uso da bola bobath e banqueta de parto em 
ambas as maternidades. 

Em relação às posições maternas não supi-
nas no parto, houve predomínio das posições verti-
calizadas nas amostras estudadas na maternidade 
A (65,8%) e na maternidade B (63,8%), seguida da 
posição lateralizada, que foi adotada por 19,5% das 
mulheres atendidas na instituição A e por 18,1% das 
mulheres assistidas na instituição B.

 
Discussão

Inicialmente, destaca-se que a pesquisa apre-
senta limitações consequentes ao seu desenho meto-
dológico por envolver realidades assistenciais particu-

lares de duas maternidades públicas; por apresentar 
limites na fidedignidade da real assistência prestada; 
e impossibilidade de saber se as intervenções regis-
tradas nos prontuários foram práticas realmente indi-
cadas pelas enfermeiras obstétricas.

Quanto ao perfil das mulheres assistidas pelas 
enfermeiras obstétricas, os dados epidemiológicos so-
bre os nascimentos no Brasil indicam o perfil materno 
constituído predominante por mulheres jovens, na 
faixa etária de 20 a 24 anos e que realizaram seis ou 
mais consultas pré-natal(5). As gestantes nulíparas e 
sem risco obstétrico associado constituem a principal 
clientela atendida por essas profissionais(6). 

A prescrição de dieta zero é considerada uma 
conduta inadequada pela Organização Mundial da 
Saúde e ainda prevalente nas maternidades brasilei-
ras. O jejum prolongado ocasiona malefícios maternos 
e fetais advindos da cetoacidose, desidratação, hipo-
natremia e hipoglicemia. Apesar destes conhecidos 
efeitos, verificou-se que apenas 25,2% das parturien-
tes receberam alimentação durante o trabalho de par-
to e parto nas maternidades brasileiras(3). Portanto, o 
tipo de dieta oferecida para parturientes deve ser ade-
quada às normas técnicas ministeriais e evidências 
científicas internacionais(7). 

Esta revisão também é necessária em relação 
ao uso da ocitocina, que ainda é comumente utiliza-
da para acelerar o trabalho de parto, cuja combinação 
com a amniotomia precoce é denominada de manejo 
ativo do trabalho de parto. As evidências demonstram 
que a amniotomia precoce de rotina não promove 
benefícios maternos e neonatais, associada ou não à 
ocitocina, não sendo indicada sua realização de roti-
na para as mulheres cujo trabalho de parto apresenta 
progressão normal(8). 

A Organização Mundial de Saúde também não 
recomenda o manejo ativo para a prevenção do traba-
lho de parto prolongado e não aconselha a adminis-
tração de ocitocina intravenosa até que uma alteração 
na progressão do trabalho de parto seja confirmada(2). 
Em parturientes saudáveis, a infusão rotineira de 
ocitocina não é recomendada e pode causar compli-
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cações para mãe e o bebê se não for adequadamente 
controlada(7). 

As prevalências do uso de ocitocina nas amos-
tras estudadas seguem a mesma tendência encontrada 
em pesquisa sobre o Nascer no Brasil, que identificou 
a sua utilização em 38,2% das parturientes de risco 
habitual(4). Em unidade hospitalar, onde atuam as obs-
tetrizes, verificou-se que a ocitocina foi utilizada em 
43,8% das nulíparas em trabalho de parto e que nem 
todos os critérios preestabelecidos para sua indicação 
foram completamente preenchidos(9). 

Portanto, apesar dos riscos associados ao uso 
ocitocina, sua utilização ainda é prevalente nos hos-
pitais, a despeito da boa condição de saúde das mu-
lheres em trabalho de parto(3-10), mesmo entre aqueles 
que dispõem de enfermeiras obstétricas e obstetrizes. 
Esta prevalência elevada pode estar relacionada com 
a cultura assistencial hospitalar.  

Outra conduta associada ao ambiente hospita-
lar é a monitorização eletrônica contínua da frequên-
cia cardíaca fetal ou cardiotocografia. Além de inibir a 
livre deambulação materna, esse tipo de monitoriza-
ção apresenta resultados falso-positivos de compro-
metimento fetal, o que provoca aumento do risco de 
intervenções desnecessárias, sobretudo, a cesariana. 
A despeito desse risco, as frequências dessa monitori-
zação foram elevadas nas maternidades estudadas e, 
portanto, essa conduta vai de encontro à recomenda-
ção de ausculta fetal intermitente para as parturientes 
saudáveis(11).  

Apesar dessas inadequações, a assistência de 
enfermagem obstétrica apresenta avanços na con-
formidade com as normativas técnicas, como a frequ-
ência de episiotomia em cerca de 2,0%. Tal resultado 
contrasta com a realidade das maternidades brasilei-
ras, visto que é praticado em 53,5% das parturien-
tes(3). A episiotomia é um procedimento cirúrgico co-
mumente realizado no mundo e há variações segundo 
o país, desde 9,6% na Suécia a 91,0% no Nepal(12). A 
Organização Mundial de Saúde aconselha que sua rea-
lização deva ser em torno de 10,0%(2). 

As posições verticais no parto estão associadas 

à redução das episiotomias e ao aumento das lace-
rações perineais de segundo grau(7), enquanto que o 
parto vaginal instrumental, o peso do bebê e a distócia 
de ombro são associados aos traumas perineais gra-
ves, lacerações de terceiro e quarto graus(13). Uso de 
instrumentais e atuação em partos com distócia não 
fazem parte do escopo profissional das enfermeiras 
obstétricas brasileiras e, por conseguinte, espera-se 
que não ocorram ou que sejam raros os casos de trau-
mas perineais graves nos atendimentos dessas profis-
sionais, como foi aqui verificado. 

Em relação à presença do acompanhante, am-
bas as maternidades apresentaram conformidade 
com percentuais acima de 84,0%. Estudo realizado 
em maternidade pública referência para risco habitu-
al demonstrou valor semelhante (83,0%) para a pre-
sença do acompanhante no trabalho de parto(14).

O uso do partograma não foi universal nas 
amostras investigadas, com frequências de 91,0% 
e de 96,1%. O partograma é a representação gráfica 
do trabalho de parto que possibilita acompanhar sua 
evolução e indicar a tomada de condutas apropriadas. 
Portanto, espera-se que ele seja utilizado para todas 
as mulheres em trabalho de parto a fim de garantir 
a qualidade da assistência prestada. Estudo em três 
maternidades verificou a presença do partograma em 
98,5% dos prontuários das gestantes de risco habitu-
al(10). Em duas maternidades da região norte, a ausên-
cia desta ferramenta gráfica foi de apenas 2,2%(15). 

Apesar dessas necessidades de avanços, houve 
conformidade quanto aos cuidados não farmacológi-
cos instituídos pelas enfermeiras obstétricas, com fre-
quências acima de 94,0%. Este percentual é superior 
ao observado nas maternidades brasileiras, onde ape-
nas 28,0% das mulheres de risco obstétrico habitual 
usufruíram destes cuidados(3). 

O alívio da dor durante o trabalho de parto é 
um tema amplamente difundido e há uma grande 
variedade de cuidados para promoção do conforto e 
relaxamento da parturiente, como a deambulação, 
massagens, banho de aspersão, respiração ritmada, 
técnicas de relaxamento, entre outros(9-16). A Organiza-
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ção Mundial de Saúde preconiza esses cuidados para 
favorecer a evolução fisiológica do trabalho de parto e 
alívio da dor. Em âmbito internacional, recomenda-se 
estes cuidados para promover uma experiência positi-
va no parto e nascimento(16). 

Dentre os cuidados que devem ser estimulados 
no parto normal, o clampeamento oportuno do cordão 
umbilical na maternidade B (70,9%) foi o único que 
não está em conformidade com as recomendações, 
segundo o critério de conformidade aqui adotado. 
Destaca-se que, após o nascimento, o clampeamento 
oportuno é o modo fisiológico de tratar o cordão um-
bilical, sendo aquele realizado de um a três minutos 
após o nascimento(17). Portanto, as enfermeiras obs-
tétricas da maternidade B devem adequar sua prática 
assistencial de acordo com essas normativas técnicas. 

Como profilaxia de hemorragia pós-parto, a Or-
ganização Mundial de Saúde aconselha a aplicação de 
ocitocina intramuscular após o desprendimento dos 
ombros do recém-nato. Esse cuidado é fundamental 
para a prevenção dessa ocorrência, que é a principal 
causa de mortalidade materna nos países de baixa 
renda e a causa primária em aproximadamente um 
quarto de todas as mortes maternas no mundo(18). 

Os resultados aqui encontrados demonstram 
que as enfermeiras obstétricas utilizam as práticas 
em conformidade com as recomendações técnicas, su-
gerindo que a ampliação do quantitativo destas pro-
fissionais nas maternidades públicas brasileiras tem a 
potencialidade de contribuir na adequação do cuida-
do obstétrico para a melhoria da saúde materna e neo-
natal, bem como indicam que as rotinas institucionais 
precisam ser ajustadas para que melhores resultados 
da assistência sejam efetivamente alcançados.   

Conclusão 

A presença do acompanhante no trabalho de 
parto e no parto; uso do partograma; cuidados não 
farmacológicos; ausculta intermitente dos batimentos 
cardiofetais; posição materna não supina no parto e 
aplicação de ocitocina intramuscular no pós-parto 

são práticas apropriadas utilizadas pelas enfermeiras 
obstétricas que estão em conformidade com as reco-
mendações da Organização Mundial de Saúde e nor-
mativas técnicas ministeriais para o parto normal nas 
duas maternidades pesquisadas. Contudo, foram ob-
servadas condutas inapropriadas para as parturientes 
saudáveis, como prescrições de dieta zero, ocitocina e 
cardiotocografia intraparto.  
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